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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PERÍCIA CONTÁBIL. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS
PERICIAIS PELO SUCUMBENTE. ÓBICES AO CONHECIMENTO DO
RECURSO (FALTA DE PREQUESTIONAMENTO, AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA, INADEQUAÇÃO DA VIA PARA
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, SÚMULA N. 7 DO
STJ). RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em agravo de
instrumento, manteve decisão em cumprimento de sentença determinando perícia
contábil e atribuindo à executada o adiantamento dos honorários periciais.

2. A controvérsia é sobre ação de rescisão contratual por inadimplemento do
comprador, na fase de cumprimento de sentença, quanto ao responsável pelo
adiantamento dos honorários periciais.

3. A Corte de origem manteve integralmente a decisão de primeiro grau, aplicando
ao caso, analogicamente, o Tema n. 871 do STJ. Rejeitou os embargos de
declaração, reafirmando a responsabilidade da executada pelo adiantamento dos
honorários periciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 502, 503 e
10 do Código Civil e 5º, XXXVI, da Constituição Federal por suposta ofensa à
coisa julgada; (ii) saber se houve violação dos arts. 82 e 95 do Código de Processo

Documento eletrônico VDA56111488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:36:53
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: f7de79f7-ca28-4cf0-ad68-cabba9edfa48



Civil por confusão entre inversão do ônus da prova e ônus financeiro, com
possibilidade de rateio dos custos da prova em razão da sucumbência recíproca; e
(iii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento do recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de debate, na origem, dos dispositivos infraconstitucionais
invocados atrai o óbice da falta de prequestionamento, incidindo na espécie as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

6. É incabível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do  da Constituição Federal. art. 102

7. Não foi impugnado, de modo específico e concreto, o fundamento do acórdão
recorrido sobre a inaplicabilidade do  do CPC ao cumprimento de sentença, art. 95
o que atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF.

8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, inclusive quanto à aplicação
analógica do Tema n. 871 do STJ, demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

9. Os óbices ao conhecimento do recurso pela alínea  também impedem seu a
conhecimento pela alínea  (dissídio jurisprudencial). c

IV. DISPOSITIVO E TESE 

10. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incidem as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ por faltaTese de julgamento
de prequestionamento dos dispositivos infraconstitucionais invocados. 2. Aplica-se
o  da Constituição Federal para afirmar a incompetência do STJ para a art. 102
analisar, em recurso especial, suposta violação de dispositivo constitucional. 3.
Incide a Súmula n. 283 do STF quando não há impugnação específica dos
fundamentos autônomos do acórdão recorrido. 4. Incide a Súmula n. 7 do STJ
quando a pretensão recursal demanda revolvimento do conjunto fático-probatório,
inclusive quanto à aplicação analógica do Tema n. 871 do STJ. 5. Os óbices ao
conhecimento do recurso pela alínea  impedem seu conhecimento também pela a
alínea ”. c

 CC, arts. 502 e 503; CPC, arts. 82, 85, § 11, e 95;Dispositivos relevantes citados:
CF, art. 102.

 STJ, Súmulas n. 83 e 211; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
283 e 284; STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.539.629/DF,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/9/2024;  AREsp n. 2.643.588/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025;
STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.653.651/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 11/11/2024;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.880.796/SP,

Documento eletrônico VDA56111488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:36:53
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: f7de79f7-ca28-4cf0-ad68-cabba9edfa48



julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 22/9/2025;  REsp n. 1.954.458/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/12/2025;  REsp n. 2.233.201/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/11/2025.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em agravo de
instrumento, manteve decisão em cumprimento de sentença determinando perícia
contábil e atribuindo à executada o adiantamento dos honorários periciais.

2. A controvérsia é sobre ação de rescisão contratual por inadimplemento do
comprador, na fase de cumprimento de sentença, quanto ao responsável pelo
adiantamento dos honorários periciais.

3. A Corte de origem manteve integralmente a decisão de primeiro grau, aplicando
ao caso, analogicamente, o Tema n. 871 do STJ. Rejeitou os embargos de
declaração, reafirmando a responsabilidade da executada pelo adiantamento dos
honorários periciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 502, 503 e
10 do Código Civil e 5º, XXXVI, da Constituição Federal por suposta ofensa à
coisa julgada; (ii) saber se houve violação dos arts. 82 e 95 do Código de Processo
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Civil por confusão entre inversão do ônus da prova e ônus financeiro, com
possibilidade de rateio dos custos da prova em razão da sucumbência recíproca; e
(iii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento do recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de debate, na origem, dos dispositivos infraconstitucionais
invocados atrai o óbice da falta de prequestionamento, incidindo na espécie as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

6. É incabível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do  da Constituição Federal. art. 102

7. Não foi impugnado, de modo específico e concreto, o fundamento do acórdão
recorrido sobre a inaplicabilidade do  do CPC ao cumprimento de sentença, art. 95
o que atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF.

8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, inclusive quanto à aplicação
analógica do Tema n. 871 do STJ, demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

9. Os óbices ao conhecimento do recurso pela alínea  também impedem seu a
conhecimento pela alínea  (dissídio jurisprudencial). c

IV. DISPOSITIVO E TESE 

10. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incidem as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ por faltaTese de julgamento
de prequestionamento dos dispositivos infraconstitucionais invocados. 2. Aplica-se
o  da Constituição Federal para afirmar a incompetência do STJ para a art. 102
analisar, em recurso especial, suposta violação de dispositivo constitucional. 3.
Incide a Súmula n. 283 do STF quando não há impugnação específica dos
fundamentos autônomos do acórdão recorrido. 4. Incide a Súmula n. 7 do STJ
quando a pretensão recursal demanda revolvimento do conjunto fático-probatório,
inclusive quanto à aplicação analógica do Tema n. 871 do STJ. 5. Os óbices ao
conhecimento do recurso pela alínea  impedem seu conhecimento também pela a
alínea ”. c

 CC, arts. 502 e 503; CPC, arts. 82, 85, § 11, e 95;Dispositivos relevantes citados:
CF, art. 102.

 STJ, Súmulas n. 83 e 211; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
283 e 284; STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.539.629/DF,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/9/2024;  AREsp n. 2.643.588/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025;
STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.653.651/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 11/11/2024;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.880.796/SP,
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julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 22/9/2025;  REsp n. 1.954.458/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/12/2025;  REsp n. 2.233.201/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/11/2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por IBÉRIA INCORPORAÇÕES

IMOBILIÁRIAS 02 SPE LTDA. com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos de ação de rescisão contratual.

O julgado foi assim ementado (fl. 56):

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS PERICIAIS

 Decisão que determinou a realização de perícia-  ÔNUS DO EXECUTADO - 
para apreciação dos cálculos das partes e atribuiu o ônus de pagamento das custas à
agravante -  Agravante que defende a necessidade de atribuição integral do encargo
aos agravados, por terem solicitado a diligência, ou o rateio das despesas, nos
termos do  do CPC - Desacolhimento - Despesas processuais que devem ser art. 95
suportadas integralmente pelo sucumbente, ou seja, a parte executada na fase de
cumprimento de sentença Perícia que, na realidade, foi determinada de ofício pelo
Juízo a quo diante das discordâncias das partes com os cálculos do contador judicial
- Interpretação sistemática das regras de distribuição do ônus financeiro do processo
-  Aplicação analógica do Tema 871 dos recursos repetitivos do STJ, que
determinou a atribuição do custeio ao vencido na fase de liquidação de sentença
-  Ademais, orientação jurisprudencial consolidada deste E. TJSP. Decisão mantida
- RECURSO DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 502, 503 e 10 do Código Civil e 5º, XXXVI,  da Constituição Federal,

mas não apresenta tese específica de como o acórdão teria contrariado tais

dispositivos;

b) 82 e 95 do Código de Processo Civil, já que o ônus financeiro do

custeio da prova não se confunde com a inversão do ônus da prova, devendo
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aquele que a requereu suportá-lo ou, alternativamente, ser rateado caso o juiz tenha

determinado a produção da prova de ofício, mormente porque houve sucumbência

parcial.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do Tema n. 871 do STJ e do

 ao atribuir ao executado o adiantamento dos honoráriosREsp n. 908.728/SP

periciais em cumprimento de sentença, quando deveria aplicar as regras dos arts.

82 e 95 do CPC para impor o custeio ao requerente da prova ou promover o rateio.

Também divergiu do entendimento adotado no REsp n. 1.274.466 (Tema n. 871)

ao estender, por analogia, solução própria da liquidação de sentença ao

cumprimento, contrariando a tese de que deveria alcançar o exequente vencido em

seus pleitos de devolução integral e de danos morais.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido a fim de que o custeio da perícia contábil seja imputado ao exequente ou

repartido entre as partes, com observância dos arts. 82 e 95 do CPC e para que se

resguarde a coisa julgada quanto aos critérios de devolução e à cláusula penal.

Requer ainda o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos arts.

502 e 503 do Código Civil e 5º, XXXVI, da Constituição Federal, de modo que se

reconheça que não houve retenção de 90% dos valores pagos, devendo a perícia

observar os limites do título executivo.

Nas contrarrazões, a parte recorrida requer a inadmissibilidade e,

subsidiariamente, o desprovimento do recurso com aplicação de multa por

litigância de má-fé.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

 

VOTO
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A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento de sentença que determinou a realização de

perícia contábil para aferição de cálculos e atribuiu à executada o adiantamento

dos honorários periciais em ação de rescisão contratual por inadimplemento do

comprador.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão de primeiro grau,

afirmando que, em fase de cumprimento de sentença, o custeio das despesas

processuais incumbe ao sucumbente, aplicando analogicamente o Tema n. 871 do

STJ. Rejeitou os embargos de declaração, que alegavam erro material e

necessidade de rateio dos honorários, reafirmando a responsabilidade da executada

pelo adiantamento dos honorários periciais.

I - Arts. 502, 503 e 10 do CC e 5º, XXXVI, da CF

Os dispositivos infraconstitucionais acima, tidos por violados, não foram

objeto de debate na origem, incidindo sobre eles o óbice da falta de

prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do

STF.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PENHORA PARCIAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  INEXISTÊNCIA DE SÚMULA N. 83/STJ.
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N. 284/STF.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 

 DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 283/STF.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial. A parte
agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 283 e 284 do STF e 83 e
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211 do STJ, indicando dissídio jurisprudencial e ofensa a dispositivos do CPC/2015,
sustentando a possibilidade de penhorar 30% do benefício previdenciário da parte
agravada para quitar débito de honorários advocatícios.

II. Questão em discussão
2. Saber se a decisão que manteve a inadmissibilidade do recurso especial

deve ser reconsiderada, com base na alegação de inaplicabilidade das Súmulas n.
282, 283 e 284 do STF e 83 e 211 do STJ, na questão da possibilidade da penhora
de 30% do

benefício previdenciário da parte agravada para pagamento de honorários
advocatícios, considerando a natureza alimentar da verba e a utilidade da execução.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência da Corte Especial do STJ impede a penhora de verbas de

natureza alimentar para o pagamento de honorários advocatícios, prevalecendo o
entendimento firmado na sistemática dos recursos repetitivos, de que "a verba
honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na
exceção prevista no § 2º do  do  - penhora para pagamento de art. 833  CPC/2015
prestação alimentícia" (Tema n. ), e a Corte local seguiu tal orientação.1.153/STJ
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do
STF e 211 do STJ.

6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

IV. Dispositivo e tese
7.Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A verba honorária sucumbencial não se enquadra na

exceção prevista no § 2º do  do  para penhora de verba alimentar. art. 833  CPC/2015
2. A falta de alcance normativo dos dispositivos legais considerados violados
impede o conhecimento do recurso especial. 3. O prequestionamento é requisito
para o exame do especial. 4. A ausência de impugnação de fundamento autônomo
do acórdão recorrido enseja a incidência da " Súmula n. 283/STF.

Dispositivos relevantes citados:  arts. 85, § 14; 789; 797; 833, V, § CPC/2015,
2º; 926; 927, III.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema n. 1.153; AgInt no
 Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.539.629/DF,

 DJe de  9/9/2024,  16/9/2024. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.643.588/SP,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025,
destaquei.)
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Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no

sentido de ser inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo

Tribunal Federal, nos termos do  da CF. art. 102

Confiram-se precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO
RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA

 § 5º, DO  INAPLICÁVEL. CORTESSÚMULA 115/STJ.  ART. 1.017,  CPC/2015.
SUPERIORES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

[...]
5. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios

constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  da Constituição Federal, ainda que art. 102
para fins de prequestionamento.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.653.651/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

 destaquei.)13/11/2024,
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSOSÚMULA N. 7/STJ.
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não

conheceu do recurso.
II. Razões de decidir 2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo

exame do recurso.
3. Compete ao STJ zelar pela aplicação uniforme da legislação

infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente ofensa
a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF
(art. 102, III, da CF).
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4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)

III. Dispositivo
5. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ

e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial. (AgInt nos
EDcl no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.880.796/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 22/9/2025,  30/9/2025,

 
Assim, não cabe o conhecimento do recurso especial neste ponto.

 
II - Arts. 82 e 95 do CPC

A recorrente sustenta violação dos arts. 82 e 95 do Código de Processo

Civil, sob a premissa de confusão entre a inversão do ônus da prova e a inversão

do ônus financeiro. De maneira alternada, defende a possibilidade de rateio dos

custos da prova em razão da sucumbência recíproca na fase de conhecimento.

Contudo, a Corte de origem, ao decidir sobre o caso, afirmou

categoricamente que a perícia foi determinada pelo Juízo e que o  do CPC art. 95

não se aplica à fase de cumprimento de sentença, a partir de uma interpretação

sistêmica.

Tais fundamentos não foram combatidos de modo específico e concreto,

o que enseja a incidência da Súmula n. 283 do STF.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO PAULIANA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, o
exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
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3. A falta de indicação, pela parte recorrente, de quais dispositivos legais
teriam sido violados pelo acórdão recorrido implica em deficiência da
fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF, por
analogia.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.850.084/SC,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,

 destaquei.)23/9/2025,
 
Registre-se que o  do CPC, cuja interpretação dada pelo colegiado art. 95

não foi impugnada, é a base para aplicação analógica do Tema n. 871 do STJ.

Nesse contexto, a revisão das conclusões a que chegou a Corte estadual

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Nessa linha:  relatora Ministra Daniela Teixeira, REsp n. 1.954.458/SP,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  e 9/12/2025,  12/12/2025;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 2.233.201/SC,

julgado em  DJEN de 4/11/2025,  14/11/2025.

III - Dissídio jurisprudencial

No tocante à alegada ocorrência de dissídio jurisprudencial, o STJ

entende que os óbices ao conhecimento do recurso especial pela a alínea  do a

permissivo constitucional também impossibilitam seu conhecimento pela alínea . c

IV - Multa por litigância de má-fé

Em relação ao pedido formulado em contrarrazões ao recurso especial,

ressalte-se que a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e de

indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na

utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que

não ocorreu na espécie (AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 1.658.454/SP,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

V - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
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Não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.132.207 / SP
Número Registro: 2024/0102014-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032156420228260405 10085282820188260405 20230000681906 20230000913990
21269571220238260000 2126957122023826000050000 32156420228260405
3215642022826040510085282820188260405

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IBERIA INCORPORACOES IMOBILIARIAS 02 SPE LTDA.
ADVOGADOS : PABLO SANTA ROSA - SP196718

RODRIGO SALVI MACHIDA - SP340179
NADIA BARCELOS NEGOV - SP361234

RECORRIDO : BIANCA LIMA BARBOSA MONTEIRO
RECORRIDO : FERNANDO GABRIEL MONTEIRO
ADVOGADOS : CARLOS LOPES DE MARIZ E MIRANDA - SP014299

ANTONIO ERNESTO FERRAZ TAVARES - SP023184

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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